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 OBVIEDADES NÃO ÓBVIAS DA EDUCAÇÃO 

Educação não pode tudo

Pedro Demo1

Renan Antônio da Silva2

Educação pode muito. Não tudo. Disse Paulo Freire: “Se educação sozinha não transforma a socie-
dade, sem ela tampouco a sociedade muda” (2000). Mudar a sociedade é um empreendimento comple-
xíssimo, ingente, incontrolável, que uma política sozinha não tem como sequer presumir. Em dimensão 
um pouco menor, mas ainda astronômica, educação sozinha não garante os direitos humanos, também 
porque, sendo naturalmente ambígua, gente educada pode arruinar a emancipação dos outros (Freire, 
1997). Desenvolver consciência crítica não tem apenas a direção do bem; pode ter do mal. O exemplo mais 
clarividente é a emancipação europeia a partir do Iluminismo, modernismo científi co, revolução industrial: 
a Europa se emancipou em muitos sentidos, mas coibiu a emancipação de outros povos, via colonialismo 
mormente (Harding, 1998; 2006; 2011). 

O futuro de qualquer país está associado à qualidade educacional de seu povo, seja porque disso 
depende em grande parte a competitividade e a produtividade da economia (World Bank, 2018. Klees, 
2017), ou porque é ingrediente substancial da qualifi cação da democracia e república, ou porque pode 
incidir expressivamente sobre chances de ascensão social e emancipação (World Bank, 2018a), ou porque 
tem impacto importante na inserção laboral (World Bank, 2019) e assim por diante. Trabalhadores mais 
bem educados se sindicalizam mais facilmente, e isto pode ter impacto relevante na defesa dos direitos 
laborais, na legislação trabalhista, nos contratos de trabalho etc. Cidadãos mais bem educados mais fa-
cilmente podem votar criticamente, resistir ao populismo e clientelismo, ainda que não haja associação 
mecanicista: há países hoje com população bem educada que favorece a governos de extrema direita, 
porque o jogo das ideologias extrapola decisões racionais. 

Na opinião pública é dominante o discurso favorável à educação, também na imprensa, frequen-
temente com tonalidades proféticas educacionais lançadas sobre procedimentos risíveis, como é o ins-
trucionismo prevalente: na escola quase não se aprende, sobretudo no EM – há estados que há 22 anos, 
desde 1995 (quando  começou a série histórica do Ideb) não conseguem sair de resultados kafk ianos em 
matemática no EM (Tabela 1). Em 2017, houve apenas 7 estados com desempenho acima dos 10%, o que 
ainda é algo terrivelmente absurdo, incluindo São Paulo (9.9%). A média (Brasil) expressa essa miséria 
severa persistente: em 1995, o aprendizado adequado de matemática no EM foi de 11.6%; em 2017 foi de 
9.1% - em 22 anos nada se resolveu; ao contrário consolidou-se a inépcia total do sistema de ensino. Na 
turma abaixo dos 10%, a série história é melancólica, dantesca, porque não se vê capacidade de reação; 
ao contrário. O estado mais bem posicionado foi Distrito Federal, mas apresentava uma condição muito 
vexatória: teve a cifra de 31.5% em 1995, que foi a 36.2% em 1997, chegou a cair para 12.9% em 2015, e em 
2017 era de 17% (menos da metade daquela cifra de 1997). O estado menos bem colocado foi Amapá: teve 
desempenho adequado de 5.2% em 1995, chegou a ir além de 10% em 2003 (provavelmente por algum 
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vício de coleta, porque logo volta a 3.5% em 2005), e teve em 2015 a cifra de 2.8%, a menor do país – a série 
histórica indica incapacidade gritante de reação, bem como que praticamente todas as aulas de matemá-
tica foram perdidas ou foram inadequadas. A rigor, exigir frequência em matemática faz pouco sentido, 
porque os estudantes ostensivamente só perdem seu tempo. Mesmo no estado mais destacado no Norte 
(Pará), o aprendizado de matemática não mostra nenhuma capacidade de reação: foi de 4.3% em 1995; e 
de 3.9% em 2017. As aulas são dadas. Ninguém aproveita. 

Tabela 1 – Aprendizado adequado em MATEMÁTICA no EM - Ideb – BRASIL e Estados (1995-2017) 
(%).

Fonte: MEC, Inep. Ranking pela última coluna. 

No entanto, ouvimos todo dia nesses tempos de pandemia (setembro de 2020) sobre a importân-
cia de se voltar às aulas, presumindo que o evento fundamental da escola são as aulas. Os dados berram 
que as aulas são inúteis. A dinâmica crucial da escola são atividades de aprendizagem (Demo, 2015; 2018); 
são as que produzem aprendizagem; aulas podem acontecer, mas são mediações e na situação atual das 
escolas não têm impacto algum. Esperar dessa escola que transforme a sociedade, só por milagre! 

Antes de arriscamos citar o que educação não pode, cabe uma digressão epistemológica funda-
mental. Sendo educação dinâmica complexa, ela impacta, infl ui, condiciona, mas não determina resulta-
dos. Como todo fenômeno social, educação detém, porém, dimensões materiais, corporais, lineares, se-
quencias, que admitem a conotação linear sequencial de causa e efeito. Foi costume em educação usar de 
violência física – pais batiam nos fi lhos em certas circunstâncias, ou moças eram obrigadas a usar cinto de 
castidade – mas fomos concordando que o melhor jeito de educar é pelo convencimento, boas maneiras, 
argumentação, interação recíproca e bom exemplo, não desabridamente hierárquica, e nisso sugerimos 
claramente que o comportamento mais bem reconstruído é aquele de dentro, do qual a pessoa é o sujei-
to portador, o autor, não vítima. Içami Tiba investiu esforço reconhecido em montar perspectivas não só 
mais aceitáveis social e pedagogicamente, mas também mais éticas e efetivas de “impor restrições com-
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portamentais aos fi lhos” (2007; 2007a). Há acordo razoável que fi lhos precisam aprender a comportar-se, 
em especial em público, porque fi lhos sem limites prejudicam não só ao que os cercam, mas mormente a si 
mesmos. Também há acordo mais que razoável que a maneira mais adequada, também efi ciente, de fazer 
é pelo convencimento argumentado, convivência envolvente, bom exemplo etc. Habermas formulou a 
ideia da “força sem força do melhor argumento” (1989. Demo, 2011): argumento tem a força do autocon-
vencimento, não tem efeito físico, linear, sequencial, mas é, por isso mesmo, mais “efi ciente”. “Efi ciente” 
é facilmente entendido como impacto linear, mas estamos falando de outro nível de efi ciência, um nível 
complexo, não um nível linear. O fi lho que recebia uma surra fi sicamente violenta de varas há um século e 
meio provavelmente não iria repetir, tão logo pelo menos, o comportamento que levou ao castigo. Mas, 
tratando-se de imposição física, o efeito era superfi cial, como todo efeito linear. O comportamento muda 
de verdade é se a mudança vier de dentro, por motivação intrínseca. Nisto é “mais efi ciente”. 

Efeitos deterministas existiriam apenas na dimensão diretamente física, embora esta visão esteja 
em xeque por físicos mais modernos (Carroll 2012; 2016. Davies & Gregersen, 2011). A física quântica prefe-
re a noção de indeterminação, probabilidade, não de relações cegas, em face de fenômenos como inter-
ferência do observador no fenômeno observado, superposição de partículas subatômicas (estar em dois 
lugares ao mesmo tempo), condição ambígua de existência (fóton é onda e partícula), possível vigência 
de dimensões não físicas na física (Kaufman, 2019). Ao fi nal, somente relações formais seriam determi-
nistas, como as matemáticas e as lógicas, que estariam além do espaço e do tempo; mas, mesmo aí, há 
quem negue (Unger & Smolin, 2014. Laszlo, 2016). A questão básica é que não sabemos o que a realidade 
é (Panek, 2011), apenas achegas de dimensões que cabem no método lógico-experimental. Sem esticar 
este imbróglio epistemológico aqui, se a física está repensando o que a realidade é e como funciona, 
tanto mais fenômenos socioculturais, biológicos se repensam em seus efeitos e condições de interseção. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) proíbe maus tratos físicos a crianças e adolescentes, com 
base em Direitos Humanos e ética relacional, e indica uma pedagogia bem reconstruída que se aplicaria 
a infratores apreendidos (privados de liberdade): a razão de ser única é recuperar, e recuperação não se 
faz com violência, com impactos físicos destrutivos, mas com ambientes pedagógicos e éticos. Não têm 
efeitos garantidos linearmente, pois estes não são possíveis, mas são os mais confi áveis e duradouros, 
caso os adolescentes se convençam de que devem mudar de vida, não porque são obrigados a isso, mas 
porque entendem, como autores, que é obra deles. 

Neste contexto é que dizemos não ser possível “causar” a aprendizagem, por ser relação comple-
xa não linear, sobretudo porque aprender não é imposto de fora, mas elaborado de dentro, autoralmente. 
Aprendizagem tem, porém, dimensões lineares, como todos os fenômenos existenciais (Latour, 2013), 
porque estão envolvidos corpos, grandezas materiais, formas relacionais, hierarquias físicas etc. Instrução 
direta é a “pedagogia” (ou antipedagogia) que tenta impor efeitos diretos, como se fosse viável enfi ar 
conteúdo direto no cérebro do estudante. Um dia isto até poderia ser viável, se o cérebro for mesmo um 
hardware com software carregável e descarregável, acionado de fora, tal qual no computador. Como as 
tecnologias biológica e digital são diversas, com histórias profundamente diversas, modos de atuar muito 
distintos (Buonomano, 2011), é possível que não venha a ocorrer (Koch, 2019). O que está sendo viável, 
para espanto e risco geral, é a operação da analítica digital, usando a escavação sempre mais funda (deep 
learning) (Gerrish & Scott, 2018) dos padrões das dinâmicas mentais, chegando até mesmo ao inconscien-
te comportamental, o que faculta manipular referendos, eleições, opinião pública etc., impactos observa-
dos no Brexit, eleição de Trump, também de Bolsonaro, e mais concretamente no marketing digitalmente 
direcionado (Means, 2018). Trata-se de manipulação do espectro da informação, cuja forma linear sequen-
cial pode ter efeito causal (Davies, 2019. Zuboff , 2019), como tem a programação digital no computador: 
este segue as instruções física e linearmente, de modo determinista, ainda que todo software contenha 
“bugs” e seja necessário sempre “atualizar”. 

Tenhamos em mente, porém, que “infl uir na opinião pública” é possível, mas é um efei-
to tipicamente não linear, probabilístico, não determinista, pela própria condição estatística da 
analítica digital: a reconstrução dos padrões é feita por médias formais, e estas não podem ser 
exatas; com megadados, porém, se aproximam muito de acertos efetivos que podem tornar o 
marketing, por exemplo, “quase” certo. Esta ideia da analítica digital está sendo tentada em edu-
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cação: tendo megadados dos estudantes, machine learning pode reconstruir, em abordagens 
recorrentes sempre mais fundas, suas estruturações mentais mais recorrentes, para acertar mais 
diretamente o que oferecer a eles, tendo informação média dos conteúdos não dominados, das 
fraquezas acadêmicas mais comuns (por exemplo, falta de traquejo gramatical nos textos), des-
conhecimento de língua estrangeira, sobretudo de inglês, insufi ciência em matemática, difi culda-
de de atenção etc. (Means, 2018. Gerrish & Scott, 2018). Esta informação “bem” trabalhada (é, 
contudo, invasiva, tipo lavagem cerebral) permite fazer ofertas direcionadas quase milimétricas 
aos estudantes, embora o objetivo maior não seja aprender, mas memorizar (expectativa instru-
cionista) (Demo, 2020). A expectativa de que educação possa fazer “lavagem cerebral” é atávica 
na humanidade: sempre existiu, sobretudo em regimes ditatoriais e em religiões fundamentalistas. Continua 
existindo hoje, quando governos de extrema direita apelam para referências bíblicas, para indicar que portam a 
verdade – ideólogos são os outros! Todo governo é ideológico, não verdadeiro, e ideologias políticas precisam 
ser trabalhadas com a força sem força do melhor argumento, ou do voto livre. Sabemos da força de lavagens 
cerebrais, pois parecem “físicas” (mudança cerebral talvez), mas, na prática, sendo impostas de fora, mantêm-
se precárias e artifi ciais, o que retoma o tema de que mudança comportamental mais “efetiva” é a autoral, 
intrinsecamente motivada (Norton, 2016). 

O que educação não pode
Toda política pública sozinha não tem efeito maior, porque toda abordagem seletiva só serve para 

o âmbito selecionado, se tanto. Em geral, todas as políticas públicas são importantes, pois tocam ques-
tões fundamentais para a quantidade e qualidade de vida dos cidadãos, mas é uso ver educação alguns 
furos acima, como se detivesse alguma realeza (rainha das políticas públicas). Esta visão é retórica funda-
mentalmente, porque é discussão fútil saber qual política pública é mais importante, também porque esta 
questão está, há muito, decidida pragmaticamente: é a econômica. Há crença profunda em torno dessa 
ideia, também em ideologias opostas, como a marxista e a liberal. No marxismo, a título de materialismo 
histórico e dialético, aposta-se que a sociedade gira em torno da economia (“infraestrutura”), de modo 
determinista (na formulação althusseriana) (Althusser, 1971; 1980. Althusser & Balibar, 1970), hoje supe-
rada. Vemos, porém, esta visão em franca marcha na China, que se diz comunista politicamente, mas em 
economia é mais liberal que os liberais ocidentais (World Bank, 2018a), indicando ostensivamente que 
a questão chave não é ideológica, mas econômica (tecnológica) (Milanovic, 2019. Piketty, 2020. Pistor, 
2019). No liberalismo, é tese arraigada que mercado livre é referência maior da sociedade, invertendo 
os valores: economia, de meio, vira fi m e propriedade privada vira o direito dos direitos, por ser ela via 
áurea emancipatória (Ebeling, 2019). Em ambas as visões é posição quase fundamentalista que educação 
serve para a competitividade e produtividade, sendo pretensões mais propriamente pedagógicas fi rulas 
acadêmicas. 

Este contexto já indica algo que a educação não pode: não muda a economia, em particular porque 
mantém com a economia uma relação subserviente. Também por isso, não atinge a pobreza material, a 
não ser indiretamente e no longo prazo, porquanto não gera emprego e renda em si. Se aceitarmos que 
uma das inserções mais incisivas na sociedade é laboral – tese do PT e também do marxismo em geral (“as-
sociação dos trabalhadores livres”) (Demo, 2019), em particular dos sindicatos (sindicalismo como uma 
das instituições mais relevantes da história humana, por conta do direito ao trabalho), a função da edu-
cação é auxiliar, de preparação. Nisto pode ter impacto profundo, pervasivo, mas nunca determinante, 
porque depende de o emprego existir. Nesta existência não tem infl uência. Na visão do materialismo his-
tórico, é a infraestrutura que determina a superestrutura, não ao avesso; educação aparece como “apa-
relho ideológico do Estado” (Althusser, 1980). Em termos práticos, esta visão é canônica globalmente: os 
governos giram, concretamente, em torno dos desafi os econômicos, acima de tudo; educação é política 
sempre importante, mas auxiliar. Pedagogos podem, certamente e com muita razão, pleitear efeitos su-
blimes da pedagogia, como formação, pensamento crítico, percepção artística, qualidade de vida, ética 
cooperativa etc., mas, se economia não funcionar, fecha o tempo e não há mais nada. 

Se pretendemos encarar a pobreza socioeconômica material, educação também é importante, mas 
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em posição subalterna, como preparação para o mercado (pedagogos preferem preparação para a vida, 
com razão). Este efeito é ostensivamente buscado pelas famílias e está na raiz da valorização superlativa 
que se faz da educação, também muito excessiva: garantir ascensão social. Ascensão social é fenômeno 
complexo, que pressupõe engrenagens de muitas políticas conjugadas, nas quais educação é supletiva. 
A expectativa é tipicamente “voluntarista”, no sentido fútil do wishful thinking: presumimos que querer 
é poder. Ignoramos aí condições grotescas, como a pequenez de nossa escola para ter tamanho efeito 
(onde tão poucos aprendem, o impacto em ascensão social pode ser desprezível, a não ser na escola 
privada, feita para manter a supremacia da elite). Ignoramos em particular que a qualidade da escola não 
está na oferta de aula – isto temos à vontade e não vale quase nada – mas nas atividades de aprendizagem 
que simplesmente não existem (Demo, 2018). A imprensa engrossa muito este coro enviesado, quando 
frisa o quanto é danoso perder aula, podendo impactar gerações futuras. É um cálculo instrucionista fútil, 
porque perder aula na escola que temos não implica perda importante, já que, como vimos acima, quase 
todos os estados não conseguem lidar com matemática, sendo as aulas de matemática inoperantes ao 
extremo. O que há a lamentar sumamente é a perda da chance de aprender como autor (Demo, 2015): 
isto arrasa a qualidade de vida futura, por razões da cidadania mais especifi camente, não da economia. 

Os professores, também por experiência própria, constatam sua impotência perante muitos desa-
fi os impostos de fora, como da pobreza socioeconômica generalizada que a escola não cura por si. Neste 
âmbito existem montanhas de problemas que educação não pode mudar por si, entre eles: infraestru-
turas impróprias sanitárias de muitas famílias (favelas insalubres e muito pobres, por exemplo); falta de 
nutrição adequada (que pode em parte ser suprida com merenda); falta de acesso à informação em geral, 
sobretudo digital; exiguidade comunicacional (vocabulário muito restrito da criança), que a alfabetização 
poderia mudar; participação insufi ciente ou nenhuma das famílias; etc. As condições de trabalho podem 
ser muito insatisfatórias, o que é ainda comum, sobretudo nos interiores. Há outros problemas, também 
internos, de difícil gestão, como violência dentro da escola e no entorno da escola, assédio do tráfi co de 
drogas, interferência de milícias, o que tem levado ao apelo à “militarização de escolas” (projetos da polí-
cia militar, diferente das escolas do exército – estas são seletivas e, em geral, de qualidade reconhecida, 
embora muito mais caras; as escolas militarizadas em geral são das periferias mais convulsionadas). A 
militarização de escolas é uma decorrência do fracasso de outras políticas públicas, começando pela de 
segurança pública, área de atuação da política militar. Esta pretende consertar a escola, via disciplinamen-
to rígido e moral e cívica, uma visão instrucionista crua que imagina poder “causar” linearmente mudança 
comportamental, à revelia da pedagogia. Deveria antes dar conta da segurança pública, não se meter na 
atividade docente, para a qual não tem formação, também porque professores não pretendem meter-se a 
policiais. Por certo, se a comunidade pede, a escola também, incluindo professores, vamos respeitar. Mas 
o projeto, em geral, restringe-se a ações de disciplinamento do ambiente, que podem ser importantes 
(disciplina é parte da pedagogia), difi cilmente mudando a relação de aprendizagem, que se mantém ins-
trucionista, em especial em moral e cívica, feita por gente que não tem autoria própria, produção própria, 
nível acadêmico adequado, não pesquisa. 

Por conta do alcance setorial da educação, sempre restrito naturalmente, existem movimentos 
que buscam alargar o espectro educacional de modo interdisciplinar. Um exemplo importante é o manda-
do da BNCC de incluir a formação socioemocional (2018. Demo, 2019a), primeiro porque é vício cartesiano 
retrógrado reduzir a formação humana à intelectual (racionalista) (Damásio, 1996) e, segundo, porque 
educação tem a ver, incisivamente, com a qualidade de vida integral, holista do estudante, algo que o 
PISA também diz prezar. Esta deixa, porém, abre o fl anco defi nitivamente da educação: educação não 
será mais apenas pedagogia. Tomada como desenvolvimento integral humano, implica mil relações com-
plexas, um concerto enorme e infi nito de políticas possíveis e necessárias, desde condições materiais in-
dispensáveis à vida e ao desenvolvimento, até outros aportes que podem chegar a níveis mais sofi sticados 
como espiritualidade, felicidade, autorrealização etc. Assim, quando se especula como será a educação do 
futuro, provavelmente a resposta não será mais a “escola”, mas uma instituição bem mais abrangente, in-
terdisciplinar, holista de desenvolvimento humano (Demo, 2020). Esta visão já se prenuncia na educação 
infantil que não pode restringir-se ao lado pedagógico da questão, precisando incluir o desenvolvimento 
integral da criança, como procede a família: é preciso cuidar do corpo e da alma, da mente e do cérebro/
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sentidos, da barriga e da cabeça, da presença física e virtual, também do espírito... A escola que apenas re-
passa conteúdo curricular está fadada a desaparecer, tanto porque há hoje outras entidades que podem 
fazer com imensa vantagem (computador, analítica digital), dispensando o professor apenas reprodutivo, 
quanto porque é atividade minúscula em face dos requisitos complexos ingentes do desenvolvimento 
humano integral. Mas vai continua a escola como parte integrante de políticas públicas bem mais abran-
gentes voltadas para o desenvolvimento humano integral das novas gerações, sendo sua função maior o 
desafi o formativo, dentro qual consta igualmente o desafi o da preparação para o mercado. 

O QUE EDUCAÇÃO PODE
Pode muito, relativa e complexamente falando. Mas não pode tudo. Tomando educação 

como processo formativo, basicamente, seu impacto precisa ser buscado na zona da formação, 
uma expectativa extremamente mais complexa do que apenas preparar para o trabalho, afi ar 
a competitividade e a produtividade, pleitear ascensão material etc. Vamos reconhecer que a 
zona da formação é crucial, essencial, mas não única, porquanto dinâmicas complexas não se 
reduzem a linearizações eventuais nem a acentuações oportunas. Esta visão de que educação é 
formativa, essencialmente, é contraditada pela prática dominante instrucionista frontalmente, 
que frisa efeitos materiais muito acima dos imateriais, sobretudo pecuniários. Em geral, o que 
se valoriza é o salário obtido pelo nível de qualifi cação, também porque é simples de mensurar. 
Estão presentes neste embate teorizações opostas, também complementares por vezes, que 
tomam do espaço educacional a referência que convém em cada caso. Quando educação é serva 
da economia, vale o que produz em salário. Em geral há uma correlação forte entre educação e 
salário, que, porém, vem caindo, por conta de mudanças estruturais do sistema produtivo (Wor-
ld Bank, 2019): aumentando a informalidade do mercado, a importância da qualifi cação decresce, 
simplesmente porque não existe o emprego pleiteado, o que leva o advogado a aceitar um trabalho como 
motorista de aplicativo ou a pedagoga a trabalhar como cuidadora de crianças. 

Aceitando o desafi o formativo como fundamental, não único, o que educação pode é agre-
gar qualidade formativa, que depende também de processos autorais de aprendizagem (Demo, 
2015; 2018), muito além do instrucionismo. Depende da “aprendizagem transformadora”, no eco 
de Paulo Freire (Mezirow, 1990. Mezirow & Associates, 2000. Taylor & Cranton, 2012), sugerindo 
experiências avassaladoramente profundas, capazes de levar à mudança de vida. Isto é possível, 
ainda que seja tirocínio muito exigente. Concretizando um pouco mais este desafi o, podemos 
dizer que uma obra imponente da educação é combater a pobreza política, ou seja, a condição de 
massa de manobra, o oprimido que espera do opressor a libertação, dentro da sugestão de que o sistema 
não teme a um pobre com fome; teme a um pobre que sabe pensar (Demo, 2007). É o que está contido 
da visão freireana de “ler a realidade”, como condição de análise desconstrutiva da opressão e 
reconstrução de projeto emancipatório de vida (1989). Esta “efetividade” da educação não é linear, 
sequencial, automática; ao contrário, é ambígua, complexa, provável, indeterminada. Há quem, emanci-
pando-se, aprende a ler a realidade só para impedir que outros leiam a realidade. Mas há quem, aprenden-
do a ler a realidade, muda de vida, torna-se sujeito de sua história. 

O mercado naturalmente se ri disso, porque não se vive de poesia. É o que se vê na análise desa-
brida de Caplan (2018): “O caso contra educação: por que o sistema da educação é uma perda de tempo e 
dinheiro”. As concepções de vida se chocam aí, estando em jogo o sentido da vida, razão pela qual muitos 
acentuam o compromisso educacional com “valores” (Pacheco, 2017; 2019). Neste horizonte, podemos 
também alegar que educação pode ocupar lugar eminente – nunca único ou separado – nos Direitos 
Humanos, porque estes dependem sumamente da constituição do sujeito capaz de história própria, indi-
vidual e/ou coletiva. Não cabe supor que educação, sozinha, resolva este desafi o, porque vida digna vai 
muito além do horizonte educacional, implicando outras políticas públicas fundamentais, também eco-
nômicas. Mas, certamente, como Direitos Humanos dependem da consciência crítica ativa, sobretudo 
associada, educação é uma das alavancas fundamentais (Misiaszek, 2018). 
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É o que esperamos também da escola, em especial do que temos chamado de alfabeti-
zação, como projeto de vida, não dos três anos iniciais do EF previstos em lei. Por isso mesmo, 
alfabetização tem sido muito escrutinada e arguida, sob termos correlatos bem mais exigentes, 
como letramento, literacia, alfabetismo (Soares, 2004): tomando alfabetismo como capacidade 
de entender e produzir texto, não apenas de decodifi car letras e números, analfabetos funcio-
nais seriam, no Brasil, 30% (Inaf, 2018); adultos profi cientes seriam apenas 12% (é o que resta da 
escola). Para termos este resultado, porém, teríamos que, como alega a BNCC (num ato falho, 
creio), “recriar a escola” (2018:462), mudar tudo de alto a baixo, para que se torne uma entidade 
de garantia do direito do estudante de aprender como autor. Possível é, porque temos escolas 
de qualidade reconhecida, também públicas, mas é um desafi o descomunal, porque nos acomo-
damos no instrucionismo que nos devora. É cinismo desbragado presumir que, frequentando a 
escola que temos, estamos erigindo as condições sufi cientes de emancipação dos estudantes, 
porque mais facilmente ocorre o contrário. Os estudantes completam o EM em condições forma-
tivas muito precárias, não sabem matemática, não sabem língua portuguesa, não sabem estudar, 
pesquisar, elaborar... Ou seja, “não se formaram”, apenas foram “instruídos”, mal e porcamente. 

Convém, então, manter os pés no chão. Educação é de extrema importância para a vida de 
todos, pode ser emancipatória em alto grau, pode mudar a vida das pessoas, pode ser chance ini-
gualável na vida, como pode ser uma farsa. Mantemos esta “fé”: escola é importante para nossos 
fi lhos, mesmo que aprendam tão miseravelmente pouco na escola. Poderiam, porém, aprender 
mais ou muito, a ponto se tornarem capazes de conduzir suas vidas com autoria. 

CONCLUSÃO
Incomoda-nos que se espere da escola que temos o impossível, também porque evitamos diag-

nosticar. Por temermos descobrir que a escola é quase inútil na vida das pessoas, é melhor não saber. 
Esquerda e direita se mancomunam nisso. Preferem continuar oferecendo a mesma aula que, há 22 anos, 
se comprova inútil. É uma teimosia similar à dos liberais que simplesmente decidiram que escola privada 
deve ser melhor que a pública (Lubienski & Lubienski, 2013). A esquerda também considera o sistema de 
ensino intocável, um patrimônio nacional inigualável, quando é uma vala comum. Lá enterramos nossos 
sonhos. 

Ao mesmo tempo, mantemos expectativas afoitas sobre educação, como se fosse cura para tudo. 
Está no imaginário popular que política educacional é crucial, possivelmente a mais importante, porque 
defi niria o futuro das gerações. Há um grão de verdade, mas a expectativa é lunática. Primeiro, para ter 
importância, educação precisa mudar-se por inteiro; a que temos na escola é cinicamente inoperante. 
Segundo, qualidade formativa requer reviravoltas radicais, que incluem, mais que outras, a valorização do-
cente. Se o profi ssional dos profi ssionais é excluído, mais que incluído, é a prova do que educação pode... 

Persiste, porém, uma dimensão que aparece, por linhas tortas, no IDH: educação como oportuni-
dade – não para poder fazer oportunidade, mas principalmente para fazer-se oportunidade. Quiçá seja 
este o resultado mais formidável da educação: descobrir do que somos capazes, como efetivar nosso 
potencial, curtir nossa autoria... 
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